
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 19/2020

TERMO DE CONTRATO Nº 19/2020, CUJO 
OBJETO CONSISTE NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE 
VIAGENS, SEM FORNECIMENTO DE MÃO 
DE OBRA EXCLUSIVA, PARA EMISSÕES 
DE VOOS DOMÉSTICOS E 
INTERNACIONAIS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE 
DESLOCAMENTO DE SERVIDORES, 
AUTORIDADES E COLABORADORES
EVENTUAIS NO DESEMPENHO DAS 
ATIVIDADES INSTITUCIONAIS DA 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 
RECEITA FEDERAL DO BRASIL NA 9ª
REGIÃO FISCAL, QUE FAZEM ENTRE SI 
A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO 
MINISTÉRIO DA ECONOMIA E A 
EMPRESA MIRANDA TURISMO E
REPRESENTAÇÕES LTDA.

Processo nº 12600.101216/2020-63
A União, por intermédio do MINISTÉRIO DA ECONOMIA, com sede na Esplanada dos
Ministérios, Bloco "F", Zona Cívico-Administrativa, na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº 00.394.460/0439-75, neste ato representado pela Diretora de Administração e Logística 
Substituta da Secretaria de Gestão Corporativa, a Senhora JÚNIA CRISTINA FRANÇA SANTOS
EGÍDIO, brasileira, portadora da Carteira de Identidade RG nº 939828, expedida pela SSP/DF, e 
CPF nº 385.305.701-20, designada pela Portaria nº 6.821, de 10 de março de 2020, publicada na 
Seção 2 do DOU de 20 de março de 2020, consoante competência que lhe foi delegada pelo art. 23, 
inciso II, do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1 do DOU de 9 de abril de 
2019,  c/c o art. 2º da Portaria SGC nº 13.578, de 3 de junho de 2020, publicada na Seção 1 do DOU 
de 18 de junho de 2020 (com alterações dadas pela Portaria SGC nº 15.091, de 24/06/2020, 
publicada no DOU de 26/06/2020), doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa 
MIRANDA TURISMO E REPRESENTAÇÕES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
24.929.614/0001-10, sediada na SHS Quadra 1 Bloco A, lojas 50/51,em Brasília-DF, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor FERNANDO MARCIO 
VERSIANI DE MIRANDA, portador da carteira de identidade - RG nº 1384712, expedida pela 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Executiva
Secretaria de Gestão Corporativa
Diretoria de Administração e Logística
Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
Coordenação de Atas e Contratos
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SSP-MG, e do CPF nº 18976336100, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº
12600.101216/2020-63 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do Decreto nº
9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 
e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por
Sistema de Registro de Preços nº 02/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de agenciamento de viagens, sem
fornecimento de mão de obra exclusiva, para emissões de voos domésticos e internacionais, 
destinados ao atendimento das necessidades de deslocamento de servidores, autoridades e 
colaboradores eventuais no desempenho das atividades institucionais da Superintendência 
Regional da Receita Federal do Brasil na 9ª Região Fiscal, que serão prestados nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.
Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
Objeto da contratação:

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, ou seja, 12 (doze)
meses, com início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 
limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e 
observados os seguintes requisitos:
Os serviços tenham sido prestados regularmente;
Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;
Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;

Item Descrição/Especificação Quantidade Valor do Item Total
1 Emissão de bilhetes de passagens - voos 

domésticos 1.728 R$ 0,01 R$ 17,28

2 Emissão de bilhetes de passagem - voos 
internacionais 40 R$ 0,01 R$ 0,40

3
Alteração e cancelamento de bilhetes de 
passagens - voos nacionais e voos
internacionais 

90 R$ 0,01 R$ 0,90

4 Repasse - voos domésticos 1.728 R$ 908,92 R$ 1.570.613,76
5 Repasse - voos internacionais 40 R$ 5.005,00 R$ 200.200,00
6 Repasse - seguro viagem 40 R$ 255,90 R$ 10.236,00

TOTAL 3.666 R$ 1.781.068,34
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Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;
Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O valor total da contratação é de R$ 1.781.068,34 (um milhão, setecentos e oitenta e um mil 
sessenta e oito reais e trinta e quatro centavos); 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação; E
O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 170156 
Fonte: 0100
Programa de Trabalho: 04.125.0032.2237.0001  
Elemento de Despesa:
a) Para os itens 1, 2 e 3: 3390.39.03 - Comissões e Corretagens 
b) Para o item 4: 3390.33.01 - Passagens para o país e 3390.33.10 - Taxa de serviços de emissão de bilhetes 
não utilizados
c) Para o item 5: 3390.33.02 - Passagens para o exterior e 3390.33.10 - Taxa de serviços de emissão de 
bilhetes não utilizados
d) Para o item 6: 3360.39.69 - Seguros em geral 
PI: GABIN 

No exercício seguinte, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 
atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 
Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao 
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Consumidor Amplo (IPCA) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade.
Somente poderão ser reajustados os preços dos serviços de agenciamento de viagens, itens 1, 2 e 3.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, de 
1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 
vigência contratual, em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor total do contrato.
No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante,
contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de 
garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 
fiança bancária.
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% 
(dois por cento).
O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 
incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.
A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 90 
dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº
5/2017.
A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas;
prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do 
contrato;
multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pela contratada, quando couber.
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A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
anterior, observada a legislação que rege a matéria.
A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 
Econômica Federal, com correção monetária.
Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 
Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda.
No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 
aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.
Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 
Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da data em que for notificada.
A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 
anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO
O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do 
art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
 CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
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Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES 
É vedado à CONTRATADA:
Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO
Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da 
Seção Judiciária da Justiça Federal de Brasília - DF.

E, assim, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, em meio eletrônico, 
constante no Processo Administrativo em epígrafe, por intermédio do Sistema Eletrônico de 
Informações da CONTRATANTE.

Documento assinado eletronicamente
JÚNIA CRISTINA FRANÇA SANTOS EGÍDIO
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Representante legal da CONTRATANTE

Documento assinado eletronicamente
FERNANDO MARCIO VERSIANI DE MIRANDA

Representante Legal da CONTRATADA

Comissão Permanente de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Termo de Contrato - Modelo para Pregão Eletrônico: Serviços Contínuos sem dedicação de mão de obra exclusiva

Atualização: Dezembro/2018

Documento assinado eletronicamente por Junia Cristina França Santos Egidio, Diretor(a) de 
Administração e Logística Substituto(a), em 03/07/2020, às 18:27, conforme horário oficial 
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Marcio Versiani de Miranda, Usuário 
Externo, em 03/07/2020, às 18:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no 
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 
9017041 e o código CRC 244DA50B.

Referência: Processo nº 12600.101216/2020-63. SEI nº 9017041
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